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EMENTA 

OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA - ARQUIVO ELETRÔNICO - ENTREGA EM 
DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO - EFD. Imputação fiscal de entrega em 
desacordo com a legislação, no prazo e na forma legal, de arquivos eletrônicos, 
referentes à totalidade das operações de entrada e de saída de mercadorias ou 
bens e das aquisições e prestações de serviços realizadas, relativos à emissão de 
documentos fiscais e à escrituração de livros fiscais, conforme previsão nos arts. 
44, 46, 50 e 54 do Anexo VII do RICMS/02. Exigência da Multa Isolada prevista 
no inciso XXXIV do art. 54 da Lei nº 6.763/75. Entretanto, como os arquivos de 
escrituração fiscal digital (EFD) substitutos foram retransmitidos antes do prazo 
autorizado pela própria Autoridade Fiscal, na forma do inciso III da cláusula 
décima terceira do Ajuste SINIEF 02/09, na redação dada pelo Ajuste SINIEF 
11/12, não há causa jurídica para a exigência da multa isolada. Por conseguinte, 
cancela-se a exigência fiscal.  
Lançamento improcedente. Decisão unânime. 

RELATÓRIO 

A autuação versa sobre a imputação fiscal de entrega em desacordo com a 
legislação de arquivos eletrônicos, relativos à emissão de documentos fiscais e à 
escrituração de livros fiscais, infringindo determinações previstas nos arts. 44, 46, 50 e 
54 do Anexo VII do RICMS/02. 

Exige-se a Multa Isolada capitulada no art. 54, inciso XXXIV da Lei nº 
6.763/75. 

Inconformada, a Autuada apresenta, tempestivamente e por procurador 
regularmente constituído, Impugnação às fls. 21/39, acompanhada dos documentos de 
fls. 41/127, contra a qual a Fiscalização manifesta-se às fls. 129/134. 

DECISÃO 

Trata-se de exigência da Multa Isolada capitulada no art. 54, inciso XXXIV 
da Lei nº 6.763/75, decorrente da imputação fiscal de que a Autuada transmitiu, em 
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desacordo com a legislação tributária, os arquivos eletrônicos relativos à Escrituração 
Fiscal Digital - EFD referentes ao período de 01/01/13 a 30/06/13.  

Com efeito, o contribuinte que adere, obrigatória ou voluntariamente, à 
Escrituração Fiscal Digital (EFD), tem o dever de entregar, mensalmente e na forma 
regular, os arquivos eletrônicos solicitados pela Fiscalização, nos termos dos arts. 44, 
46, 50 e 54 do Anexo VII do RICMS/02, in verbis: 

Art. 44. A Escrituração Fiscal Digital compõe-se 
da totalidade das informações necessárias à 
apuração do ICMS e do IPI, bem como de outras 
informações de interesse do Fisco, em arquivo 
digital, e será utilizada pelo contribuinte para 
a escrituração dos seguintes livros e documentos: 

(...) 

Art. 46. São obrigados à Escrituração Fiscal 
Digital os contribuintes indicados no Anexo XII 
do Protocolo ICMS nº 77, de 18 de setembro de 
2008, ficando dispensados os demais. 

(...) 

Art. 50. O contribuinte observará o disposto no 
Ato COTEPE ICMS nº 9, de 18 de abril de 2008, 
para a geração do arquivo relativo à Escrituração 
Fiscal Digital, quanto à definição dos documentos 
fiscais e as especificações técnicas do leiaute. 

(...) 

Art. 54. A transmissão do arquivo digital 
relativo à Escrituração Fiscal Digital será 
realizada utilizando-se do Programa a que se 
refere o art. 53 desta Parte até o dia 25 (vinte 
e cinco) do mês subseqüente ao período de 
apuração. 

Depreende-se, da legislação transcrita, que a Escrituração Fiscal Digital - 
EFD é um arquivo digital composto por todas as informações necessárias para a 
apuração do ICMS e escrituração dos livros e documentos fiscais, devendo ser 
apresentado nos termos do Ato Cotepe ICMS nº 09/08 e transmitido até o dia 25 (vinte 
e cinco) do mês subsequente ao período de apuração. 

Acrescenta-se que o art. 51 do Anexo VII do RICMS/02 determina que, 
para a geração do arquivo relativo à Escrituração Fiscal Digital (EFD), serão 
consideradas as informações relativas às saídas das mercadorias, bem como qualquer 
outra informação que repercuta no inventário físico e contábil, na apuração, no 
pagamento ou na cobrança do imposto. 

O referido Ato COTEPE determina que o contribuinte deve escriturar e 
prestar informações fiscais referentes à totalidade das operações de entradas e de saídas 
e de outros documentos de informação correlatos, em arquivo digital. Veja-se: 

ATO COTEPE/ICMS Nº 9, DE 18 DE ABRIL DE 2008 

APÊNDICE A - DAS INFORMAÇÕES DE REFERÊNCIA 

1- INFORMAÇÕES GERAIS 
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1.1- GERAÇÃO 

O contribuinte, de acordo com a legislação 
pertinente, está sujeito a escriturar e prestar 
informações fiscais referentes à totalidade das 
operações de entradas e de saídas, das aquisições 
e das prestações, dos lançamentos realizados nos 
exercícios fiscais de apuração e de outros 
documentos de informação correlatos, em arquivo 
digital de acordo com as especificações indicadas 
neste manual. Os documentos que serviram de base 
para extração dessas informações e o arquivo da 
EFD deverão ser armazenados pelos prazos 
previstos na legislação do imposto do qual é 
sujeito passivo. 

Entretanto, a Autuada apresenta a impugnação de fls. 21/127, argumentando 
que por uma falha no sistema de transmissão de arquivos, os registros de entrada e 
saída de mercadorias foram enviados zerados. 

Sustenta que protocolou perante a Secretaria de Estado de Fazenda de 
Minas Gerais (SEF/MG), em 15/04/14, pedido de substituição da EFD, nos termos da 
cláusula décima terceira do Ajuste SINIEF 11/12, tendo lhe sido autorizada a 
transmissão dos arquivos de EFD substituta até o dia 07/06/14. Sustenta, assim, que 
como foi retransmitido em 28/05/14, antes do prazo autorizado pela Autoridade Fiscal, 
a multa isolada não pode ser exigida. 

Com razão a Impugnante. 

A cláusula décima terceira do Ajuste SINIEF 11/12 alterou o Ajuste 
SINIEF 02/09 para estabelecer as seguintes hipóteses de retificação da EFD: 

" Cláusula décima terceira - O contribuinte poderá 
retificar a EFD: 

I - até o prazo de que trata a cláusula décima 
segunda, independentemente de autorização da 
administração tributária; 

II - até o último dia do terceiro mês subsequente 
ao encerramento do mês da apuração, 
independentemente de autorização da administração 
tributária, com observância do disposto nos §§ 6º 
e 7º; 

III - após o prazo de que trata o inciso II desta 
cláusula, mediante autorização da Secretaria de 
Fazenda, Receita, Finanças ou Tributação do seu 
domicílio fiscal quando se tratar de ICMS, ou 
pela RFB quando se tratar de IPI, nos casos em 
que houver prova inequívoca da ocorrência de erro 
de fato no preenchimento da escrituração, quando 
evidenciada a impossibilidade ou a inconveniência 
de saneá-la por meio de lançamentos corretivos. 

§ 1º A retificação de que trata esta cláusula 
será efetuada mediante envio de outro arquivo 
para substituição integral do arquivo digital da 
EFD regularmente recebido pela administração 
tributária. 
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§ 2º A geração e envio do arquivo digital para 
retificação da EFD deverá observar o disposto nas 
cláusulas oitava a décima primeira deste ajuste, 
com indicação da finalidade do arquivo. 

§ 3º Não será permitido o envio de arquivo 
digital complementar. 

§ 4º O disposto nos incisos II e III desta 
cláusula não se aplica quando a apresentação do 
arquivo de retificação for decorrente de 
notificação do fisco. 

§ 5º A autorização para a retificação da EFD não 
implicará o reconhecimento da veracidade e 
legitimidade das informações prestadas, nem a 
homologação da apuração do imposto efetuada pelo 
contribuinte. 

§ 6º O disposto no inciso II do caput não 
caracteriza dilação do prazo de entrega de que 
trata a cláusula décima segunda. 

§ 7º Não produzirá efeitos a retificação de EFD: 

I - de período de apuração que tenha sido 
submetido ou esteja sob ação fiscal; 

II - cujo débito constante da EFD objeto da 
retificação tenha sido enviado para inscrição em 
Dívida Ativa, nos casos em que importe alteração 
desse débito; 

III - transmitida em desacordo com as disposições 
desta cláusula. 

Cláusula terceira A EFD de período de apuração 
anterior a janeiro de 2013 poderá ser retificada 
até o dia 30 de abril de 2013, independentemente 
de autorização do fisco. 

Parágrafo único. O disposto no caput não se 
aplica às situações em que, relativamente ao 
período de apuração objeto da retificação, o 
contribuinte tenha sido submetido ou esteja sob 
ação fiscal.” (destacou-se). 

No caso em exame, de fato, a Autuada protocolou os pedidos de 
substituição das EFDs em 15/04/14 (fls. 71/88), na forma do inciso III da cláusula 
décima terceira do Ajuste SINIEF 02/09, na redação dada pelo Ajuste SINIEF 11/12, 
antes da lavratura do Auto de Infração em exame, que ocorreu em 06/05/14, entregue 
em 12/05/14. E, também, foi retransmitido em 28/05/14 (fls. 97/102) antes de expirado 
o prazo concedido, datado de 07/06/14 (fls. 90/95). 

Dessa forma, como os arquivos digitais substitutos foram retransmitidos em 
28/05/14, no prazo autorizado pela própria Autoridade Fiscal na forma do inciso III da 
Cláusula décima terceira do Ajuste SINIEF 02/09, na redação dada pelo Ajuste SINIEF 
11/12, não há causa jurídica para a exigência da multa isolada, razão pela qual o 
lançamento deve ser cancelado. 
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Assim, diante das provas constantes dos autos, cancelam-se as exigências 
fiscais. 

Diante do exposto, ACORDA a 2ª Câmara de Julgamento do CC/MG, à 
unanimidade, em julgar improcedente o lançamento. Participaram do julgamento, além 
das signatárias, os Conselheiros Ivana Maria de Almeida (Revisora) e José Luiz 
Drumond. 

 

Sala das Sessões, 10 de setembro de 2014. 

Luciana Mundim de Mattos Paixão 
Presidente 

Luciana Goulart Ferreira 
Relatora 
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